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Acresce parágrafo único ao art.180 da Lei n°
13.478 de 30 de dezembro de 2002, e dá outras
providências.

01 — PL

01— 0169/2006

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica acrescido o parágrafo único ao art. 180 da Lei n°
13.478, de 30 de dezembro de 2002, que passa a vigorar com a seguinte redação :

-Art.180 — As ações ou omissões que importem violação ao
estabelecido nesta lei ou nas demais normas aplicáveis à organização do Sistema
Municipal de Limpeza Urbana sujeitarão os infratores, sem prejuízo das de
natureza civil e penal, às seguintes sanções aplicáveis pela Autoridade Municipal
de Limpeza Urbana — AMLURB : 1— advertência; e

II — multa.
Parágrafo Único — A multa será aplicada em

dobro em caso de reincidência.-

Art. 2° - Fica incluída na folha de rosto do carnê do Imposto
sobre a Propriedade Territorial Urbana — IPTU advertência sobre a obrigação do
proprietário ou possuidor do imóvel em mantê-lo limpo, sob pena de multa prevista
no Anexo VI, infração ao art. 167, da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002,
aplicada em dobro em caso de reincidência.

Parágrafo Único — A multa que trata o caput deste artigo 167 é no
valor de $ 50,00 (cinqüenta reais) por dia.

Art. 3° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias contados de sua publicação.
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Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5 0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

4b. •4, 1, 1 ' , • ao
TONINHO ' AIVA

Vereador
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JUSTIFICATIVA

É dever da Administração promover campanhas educativas junto

aos munícipes, mormente quando versar sobre saúde pública.

O presente projeto, ao advertir o proprietário ou possuidor de

imóveis urbanos sobre o dever de mantê-los limpos, sob as penas da lei, busca

incentivar e alertar os contribuintes sobre esta importante prática, da qual resulta

inegável benefício para a coletividade.

É sabido que os munícipes sentem-se incomodados ao deparar-se

com vizinhos, que alojam em seus terrenos detritos de lixo domiciliar, bem como,

resíduos de materiais de construção, ferro velho, garrafas de plásticos, pneus etc.,

trazendo preocupações às pessoas quanto as doenças que lhe são acometidas,

trazendo sérios riscos à saúde, fazendo prevalecer o respeito e a liberdade de um

para com o outro e o conhecimento da punição se não respeitado o art. 167

conforme mencionado no projeto.

Por se tratar de medida de interesse público e que faz o projeto

merecedor da atenção de todos, aguardamos o apoio dos Nobres Pares no sentido

de ver nossa proposta aprovada.
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Art. 178 - A caducidade importara na extinção da concessão,
pen»issão oit sulorine;ão (1,..• serviçal, Ws casos previstos na le-
gislação vigente.
Panigrafo único - Importará na declaração da caducidade da
ctincessão, permissão ou autorização, a falta de pagamento, no
prazo estipulado na notilicação de divida decorrente de multa
aplicada pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
A MIAJR13.
Art. 179 - As penalidades de suspensão temporária do direito
de pari icipação em licitações e impedimento de contratar com
a Administração, bem corno a declaração dc inidoneidadc,
serão aplicadas ao concessionário que não cumprir as obriga-
ções constantes do contrato de concessão e aos operadores que

tenham praticado atos ilicitos, inclusive aqueles que visem a
frustrar os objetivos da licitação, na forma da lei.
§ l - A declaração de inidoneidade vigorará enquanto perdu-
rarem os motivos determinantes da punição, ou ate que seja
promovida a reabilitação perante a Autoridade Municipal de
limpeza Urbana - AMI.URB, que será concedida sempre que
o apenado ressarcir a Administração pelos prejuízos resul-
tantes c após decorrido o prazo da sanção de suspensão do di-
reito de licitar e contratar com a Administração.
§ 2" - As penalidades de que trata este artigo poderão ser cu-
muladas com a decretação da caducidade da outorga.

CAPITULO
DAS SANÇÕES APLICÁVEIS AOS MUNÍCIPES-
USUÁ RIOS

Art. 180- As ações ou omissões que importem violação ao es-
tabelecido nesta lei ou nas demais normas aplicáveis á organi-
zação do Sistema Municipal de Limpeza Urbana sujeitarão os
infratores, sem prejuízo das de natureza civil e penal, às se-
guintes sanções aplicáveis pela Autoridade Municipal de Lim-
peza Urbana - AMLURB:
I - advertência; e
II - multa.
Art. 181 - As infrações ao disposto nesta lei sujeitarão os in-
fratores, ainda, ás seguintes sanções aplicáveis pela autoridade
competente:
I - suspensão temporária da atividade;
11- cancelamento de matricula;
III - revogação da permissão de uso de bem público;
IV - fechamento administrativo;
V - cassação de alvará de funcionamento; e
VI - apreensão e remoção do veiculo e dos objetos ou mate-
riais especificados nesta lei.
Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana
- AMI.URB recomendará ao órgão municipal competente a
aplicação das sanções previstas neste artigo, quando da consta-
tação de infrações que as ensejarem.
Art. 182 - Na aplicação das sanções serão considerados, com
vistas a sua proporcionalidade:	 •
I - as condições pessoais do infrator;
II - a natureza e a gravidade da infração;
III - os danos dela resultantes ao Sistema Municipal de Lim-
peza Urbana, á saúde pública, ao meio ambiente, aos usuários
ou aos operadores;
IV - a vantagem auferida;
V - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; e
VI - os antecedentes do infrator, inclusive eventuais reincidên-
cias.
Art. 183 - Nas infrações praticadas por pessoa jurídica, verifi-
cada a má-fé, também serão punidos com a sanção de multa
seus administradores ou controladores.
Art. 184 - A existência de sanção anterior será considerada
como agravante na aplicação de outra sanção.
Art. 185 - A multa, que poderá ser imposta isoladamente ou
em conjunto com outra sanção, corresponderá aos valores pre-
vistos na Tabela do Anexo VI.
Art. 186- As multas pela infração do disposto nos artigos 150
e 151 somente se aplicam em logradouros públicos onde a co-
leta de resíduos oficial é regular, durante 3 (três) dias por se-
mana, no mínimo.
Art. 187 - Além das multas previstas na tabela mencionada no
artigo 185, os infratores do disposto nos artigos 156, 157 e 163
desta lei poderão ser punidos:
1 - com a suspensão da atividade, pelo prazo de 5 (cinco) dias,
na primeira reincidéncia. e de 15 (quinze) na seguinte;
11 - com ii cancelamento da matricula e revogação da per-
missão de uso Ilt , N defini ir- casos, a critério da Preleituta. M
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° ei— JG 	 de 20 na, 	)--D 	t c-i  roC 	 (a) 	

Adelina C. Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

consta:

LEI 10.508/88, 13.264/02

Ináciè-Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Legislativo

SGP-22

À Com. de Constituição e Justiça

°2--`i.	 9-\	 0(0 

ANGELA 13kr."5":11 11‘1 ANDREON
Subsecretár ia • Apoio Legislativo
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Comissão de Constituição e Justiça
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Assistente Parlamentar
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

.4	 16 - PAR
16- 1689/2006

PARECER N°	 DA	 COMISSÃO	 DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°169/06.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Toninho Paiva, que visa
acrescentar parágrafo único ao art. 180 da Lei n° 13.478/02 que dispõe sobre a
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo com a
finalidade de possibilitar a aplicação da multa em dobro na hipótese de reincidência
pelo descumprimento na lei pelos munícipes usuários.

Tem por objetivo ainda fazer incluir, na folha de rosto do carnê do Imposto sobre a
Propriedade Territorial Urbana — IPTU, advertência sobre a obrigação do
proprietário ou possuidor do imóvel em mantê-lo limpo, sob pena da aplicação de
multa constante no Anexo VI da Lei n° 13.478/02 pela infração ao disposto no art.
167 que reza:

"Art. 167. Os responsáveis por imóveis não edificados deverão mantê-los limpos,
capinados, desinfetados e drenados".

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei.

Com efeito a imposição de multa para a hipótese de reincidência no
descumprimento da lei que instituiu o Sistema de Limpeza Urbana, encontra
fundamento no chamado Poder de Polícia do Município, nos arts. 13, 1, 37, caput
da Lei Orgânica do Município e no art. 30, I da Constituição Federal.

A definição legal do Poder de Polícia é dada pelo artigo 78 do Código Tributário
Nacional:

"Art. 78. Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que,
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do
Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos
individuais ou coletivos".

Segundo Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro, 6a ed., págs, 371 e
350, respectivamente) "compete ao Município a polícia administrativa das
atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade... Para esse
policiamento deve o Município indicar o proceder do administrado, regulamentar a
fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas por lei. Nessa regulamentação se

P1169-06 A
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

inclui a fixação de horário do comércio em geral e das diversificações para certas
atividades ou estabelecimentos, bem como o modo de apresentação das
mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público."

E mais, ao comentar especificamente sobre a polícia sanitária:

"No âmbito municipal, respeitados os assuntos da competência da União...,
remanesce para o Município a polícia sanitária local em todos os assuntos de seu
interesse, concernentes à higiene da cidade e ao abastecimento da população. A
higiene pública é, em última análise, o asseio da cidade. Condição primeira para a
salubridade da população é a cidade limpa. Essa limpeza visa desde a varrição e
lavagem das vias e logradouros públicos ... até a inspeção dos gêneros oferecidos
ao consumo da população local."

Nada obsta também o projeto com relação à veiculação, nos carnês de IPTU, da
advertência sobre a obrigatoriedade do proprietário ou possuidor do imóvel em
mantê-lo limpo que encontra fundamento no art. 30, I da Constituição Federal, nos
arts. 13, I, 37, caput da Lei Orgânica do Município. 	 •

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação,
fica dispensada a apreciação em Plenário, cabendo às Comissões Permanentes a
sua aprovação, salvo recurso de 1/10 dos membros da Casa, nos termos do art.
46, X, do Regimento Interno.

Por todo o exposto somos,

PELA LEGALIDADE.

Todavia, para adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa e para
retirar do projeto a referência expressa ao valor da multa, uma vez que os valores
das multas se alteram no tempo, propomos o seguinte Substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 DA	 COMISSÃO	 DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0169/06.

Acresce parágrafo único ao art. 180 da Lei
n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002,
determina a inclusão de advertência na
folha de rosto do IPTU, e dá outras
providências.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Fica acrescido parágrafo único ao art. 180 da Lei n° 13.478, de 30 de
dezembro de 2002, com a seguinte redação:

"Art. 180.

441) Parágrafo único. A multa será aplicada em dobro em caso de reincidência."

Art. 2° Fica incluída na folha de rosto do carnê do Imposto sobre a Propriedade
Territorial Urbana — IPTU advertência sobre a obrigação do proprietário ou possuidor
do imóvel em mantê-lo limpo sob pena da aplicação da multa prevista por infração ao
disposto no art. 167 da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002.

Art. 3° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias
contados da data de sua publicação.

Art. 4° As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 13	 O

hão Farias
Vereador
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PÁ I'1

16 - PAR

PARECER 16- 0375/2007 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 169/06

Visa o Projeto de Lei n° 169/06, de autoria do Nobre Vereador Toninho Paiva,
acrescer parágrafo único ao art. 180 da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e dar
outras providências.

A propositura é referente à aplicação de multa em dobro, em caso de reincidência,
no Sistema Municipal de Limpeza Urbana. Além disso, ela obriga incluir na folha de rosto
do carnê do IPTU a advertência sobre a obrigação do proprietário ou possuidor do imóvel
em mantê-lo limpo, sob pena da multa prevista, que atualmente é de R$ 50,00 / dia,
dobrada na reincidência.

O Vereador proponente, ao justificar a propositura, diz que é dever da
Administração promover campanhas educativas junto aos munícipes. O presente projeto
de lei ao advertir o proprietário ou possuidor de imóveis urbanos sobre o dever de mantê-
los limpos, sob as penas da lei, busca incentivá-los e alertá-los sobre esta prática, da qual
resulta beneficio para a coletividade. Os munícipes sentem-se incomodados com os
vizinhos que jogam em seus terrenos detritos de lixo domiciliar, bem como resíduos de
materiais de construção, ferro velho, garrafas de pláticos, pneus, etc., trazendo risco à
saúde. O conhecimento da punição fará prevalecer o respeito à liberdade de um para com
o outro.

A Comissão de Constituição e Justiça - CCJ, deu parecer pela legalidade com
apresentação de Substitutivo para adequar a proposta à melhor técnica de elaboração
legislativa e retirar a referência ao valor da multa, uma vez que esse valor se altera no
tempo.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, analisando a
questão, crê que a proposta é meritória, pois tem a finalidade, com a qual concorda, de
garantir que as normas aplicáveis ao Sistema Municipal de Limpeza Urbana sejam
efetivamente cumpridas. E que o proprietário ou possuidor de imóvel tem a obrigação de
mantê-lo limpo.

Por esses motivos esta Comissão é favorável ao presente projeto de lei em causa.
Porém é de parecer que deva ser mencionado na propositura um prazo, além do qual, se
caracterizaria a reincidência da infração.

Dessa forma, apresenta abaixo o seguinte Substitutivo, baseado naquele
apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça. Tem-se, então:
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Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Comissã4le Política Urbana e Meio Ambiente, em eM3/0

Vék-eador Naltonl Silvano Vereador Chico Macena
Presidente Relator

17 -
17- 3009/2007

- 	 RELCOM

r,

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PA O

SUBSTITUTIVO N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, AO PROJETO DE LEI N° 169/06

Acresce parágrafo único ao art. 180 da Lei
n° 13.478 de 30 de dezembro de 2002,
determina a inclusão de advertência na
folha de rosto do IPTU, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica acrescido parágrafo único ao art. 180 da Lei n° 13.478, de 30 de
dezembro de 2002, com a seguinte redação :

"Art. 180.

Parágrafo Único — A multa será aplicada em dobro, em caso de reincidência, se
transcorridos 30 (trinta) dias após a primeira infração, sendo que as eventuais
multas subseqüentes terão este mesmo valor."

Art. 2° - Fica incluída na folha de rosto do carnê do Imposto sobre a Propriedade
Territorial Urbana — IPTU advertência sobre a obrigação do proprietário ou possuidor do
imóvel em mantê-lo limpo sob pena da aplicação de multa prevista por infração ao
disposto no art. 167 da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002.

Art. 30 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias
contados da data de sua publicação.

Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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'olha n°	 — do

I

Protsso n" M".9/0‘
Maria Teteza Atkins° da 5" N10.651 "2"2

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PA

16 - PAR
16- 0650/2007

PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N-2. 169/2006

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, visa acrescer

parágrafo único ao art. 180 da Lei tf 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe, dentre

outros assuntos, sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São

Paulo.

Objetiva a propositura estabelecer a aplicação da multa em dobro no caso de

reincidência pelo descumprimento da lei. Ademais, o projeto determina a inclusão, na folha

de rosto do carnê do IPTU, advertência sobre a obrigação do proprietário ou possuidor do

imóvel em mantê-lo limpo, sob pena da aplicação de multa constante no Anexo VI da

mencionada lei pela infração ao disposto no art. 167, que estatui que os responsáveis por

imóveis não edificados deverão mantê-los limpos, capinados, desinfetados e drenados.

A douta Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer pela legalidade,

apresentando substitutivo "para adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa

e para retirar do projeto a referência expressa ao valor da multa, uma vez que os valores das

multas se alteram no tempo".

Por seu turno, a colenda Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente prolatou parecer favorável com substitutivo, tendo em vista que essa Comissão

considera "que deva ser mencionado na propositura um prazo, além do qual, se caracterizaria

a reincidência da infração".

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitu—t-R7o, da Comissão

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em Â5/04/01

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

/,"„

•

17- RELCOM
17- 2059/2007

M
at

ér
ia

 P
L 

16
9/

20
06

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



• •

OC O 4) LL
A SGP-2 3

c-C 2.-(773?-•

rpl

cIrt R eQirilen to d

h
ennferldr: 

MARIA TEREZAAFFON$0-67%77A-
Técnico Parlamentar

r: ": 0 PE' oV‘K"--/o-

MARIA TERF7AAFFONSO DA SILVA
Técnico Parlamentar

RECEBIDO EM SGP-23

MO i fJj
; 
As_l 	 h

Sra. Kathya,

Juntar ao presente o recurso n o 53/07.

Em, 16/05/2007.

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitado por V.Sa.

Em, 16/05/2007.

KATHYA REOM1,£ INIPRALES DE SOUZA
Assistente PÁ rlamentar

cz	 U	 ,	 L111111404..	 """'"~""

documento — • papei de Intormeoe,imbricado— sob folha Ivo	 k
!Em Ro /o 5 /dto)/

KATRYA REGINA MORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar
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11 - REC
11- 005312007

RECURSO

Mn.

KATHYA REGINA MORAI FS DE S 11"
Assistute

Câmara Municipa1 de São Pau 7o

Requeiro, na forma regimental, nos termos do artigo 82 do Regimento
Interno, que o Projeto de Lei n° 169/2006, que acresce parágrafo único ao
art.180 da Lei n° 13.478 de 30 de dezembro de 2002, e dá outras providências, e
dá outras providências, de autoria do Vereador Toninho Paiva, seja
submetido á apreciação do Plenário.

Sala das sessões.
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; i..M.r, T A 9trtte+Mr376%.Trt.1klelerPT.„^, AbROIMÇSrf)REONi
de Apoio Legislativo

RECEBIDO EM SGP-23

Ekt.,Êl ()e  !_e_

172.4Q7,21

À

SGP-21 - Senhora Supervisora,

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento de recurso.

16/05/07

JOSE ClfiSTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Seguem juntado(s) nesta datas
docurn*nto(s) e folha de

Fo informação rubrieado(s) sob 1g	 ..311-

Em OS 0-1

Lizia Oshiro crsé4
Técnico Administrativo

RF I 1.020
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CÂNIARA IvIUNKIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do'processo n.°	 -  (69 	 de 2006	 05/01/2009	 (a)

ofizia oshito
Técnico Administrativo

RF 11020 - SGP-21

À SGP - 2
Sra. Secretária,

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

s---' 12)‘Luzia :e • 'eia. eite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/94/2009

Ângejl:)clfdin Andreoni
Secretár . de Apoio Legislativo

SGP - 2
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.:EiCRETAR'A DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVIS`...) DE ARQUIVO GERAL

-05C11Proc. encerrado com	 fls.
Arquivado em	 OVO 
O Func.° 3--.Y\-r-r1/01 UR" )0 

.•64

LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TECMCO ADMINISTRATIVO

RF. 11234

• ,....054.2.31,1.9..1.10.401710*002,...../.....10121.rn

iSegue(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob

!n() AH	 e folha de informaçõo
isob n°  () 	c5 /7	 /o3  (09 ,  

	 ,iiti14:1. 1U).176.~	
LUCAS MANUEL M. T. A4.1uS SOTO

TÉCNICO ADMINISTRATIVO
RF. 11234
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Mks,u1405;11.

1.1•

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

F&ha N o 	 1, q do proc
No	 . :zoté9yjo .20:,ç, J.

1 O funcionãrio~/MIUS
LUCAS MANUEL M.I.AueSSjiu

TÉCNICO ADMINISTRATWO
R.11.234

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 00109/2009

REQUEIRO à Mesa, na foi= regimental,
para que voltem à tramitação normal os projetos de lei (PLs) n os 371/1993,
860/1993, 110/1994, 162/1994, 376/1994, 458/1994, 593/1994, 297/1995,
690/1995,917/1995, 1206/1995, 1283/1995, 096/1998, 489/1999, 556/1999,
63/2000, 68/2000, 76/2000, 37/2001, 380/2002, 678/2003, 143/2006,
169/2006, 438/2006, de autoria do Vereador Toninho Paiva.

Sala das Sessões,

12 FEV 2i309
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CÂMARA MUNICIPAL DE
SA0 PAULO

Papel para informação, rubricado çomo folha n°	 5
do processo n°0‘ • °',É20P c / o 3 / 	 (a) 	 bit-21 1M 1/1" 

C

LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TÉCNICO ADMUSTRATiVOÀ SGP.33 — Sra. Supervisora:

Rf. 11,234
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

/	 /2009

Ângelapordin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 	 12009, segue o presente
expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em,c55' de  c) ? 	 de 200..9.

JA)kA2
Viviane Ferreira Pó

Supervisora Arquivo Geral
SGP.33

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de
Análise Prévia das Proposituras.

as/i° 5-7° 1

/"INGELA 110 • jt.Sri',1 AVirar..0141
Scout:iria d , Apeio Legislafivo

RG-P-2
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Sr(a).	 „1.)

Efetuar pesquisa.

SP.  k	 /2.04

• Wh, tA

"ernic.;71

"S.
• _r_o_ 'D • uSÇ''

p	 'tt•
Luul_ ,kennn..

111-W 19*StSterte

/61

RECEWO NA	 D, eí	 SÃO PAULO
SETOR DE PEEnCk'u,,,::	 1:lh,z. CTURAS

EP_ JJ1Q2J fL '	 19)4° ft,

Mareeiá Falbo
Procuradora Legislahva Supervisora

Setor de Pesquisa e Assessoria de Ariáiise Prévita
OAB/SP n° 111.393

Vi2A •
1

r	
„

/06(09

‘sloi `0000 Rodligues
'técnico Pdxli

nrAcePi

RF • 
11.2.01
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Foiha

I Procezso 169(0fr
Son ia (via
Re., g. 1C}C.996

c: o

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0169106

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site wvomprefeitura.sp.qov.br/leciislação,  a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei n° 10.508, de 4 de maio de 1988, que dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o
fechamento de terrenos não edificados e a construção de passeios, e dá outras
providências;

- Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, institui a Taxa de Resíduos
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde -
TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; e da
outras providencias.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 12 de abril de 2010.
A	 I)

Adela Dua Alvare
j_11\‘;•

Procuradora Supervisor.á do Setor& FLe q. e Análise Prévia
dAB/SP 118.854 -

•

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Base de dados : iegis

Pesquisa : Lei AND 10508

Total de referências :
do

f rolha

Procet,.,
On

1/1

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Notas complem.:

Alterações:

LEI N o 10.508 04/05/1988 (v_er do_curnento)
Revogado(a) parcialmente

Dispoe sobre a limpeza nos imoveis, o fechamento de terrenos nao edificados e a construçao
de passeios, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 24/1988 (ver documento)
EXECUTIVO; lanio da Silva Quadros
Decreto n o 27.505/1988 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei n o 13.614/2003 - Revoga o art. 12, a alinea "h" do art. 13, o par. unico e a alinea "a" do
art. 14 e a alinea "f" do art. 17, todos desta Lei. (ver documento)
- Decreto n o 27.335/1988 - A execuçao de obras ou serviços em via ou logradouro publico so
podera ser iniciada com previa autorizaçao da Prefeitura.
- Decreto n o 44.532/2004 - Cria o Programa de Orientaçao e Recuperaçao dos Passeios
Publicos na Cidade de Sao Paulo.
Lei 11.403/1993 - Altera a letra "f" do art. 17 desta Lei. (ver documento)
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a) fechamento inexistente 	 . artigas 29a) fechamento inexistente
s ou irregular

. Natureza da Irregularidade 	 Disposiçoes
• Violadas

e 69

-	 •
LEI N9 10.508 , DE 04 DE	 Maio	 DE 1.988 .

Dispee. sobre a limpeza nos imóveis, o fe-
chamento de terrenos não edificados e a
construção da passeios, e dá outras pro
vidências.

JAVIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, dos termos do disposto no artigo 26 do becreto-/ei
Complementar Estadual n9 9, de 31 'de dezembro de 1959,
-sanciona e promulga a seguinte lei:

CAPITULO 2

DA LIMPEZA.

Art. 19 - Os responsaveis4por.bn5veis, edi
ficados ou não, lindeiras a vias ou logradouros públicos,
são obrigados a manté-los limpos, capinados e drenados,
respondendo, em qualquer situação, peia sua utilização co
co depósito de lixo, detritos ou resíduos de qualquer es-
pécie ou natureza.

CAPITULO Ir

DOS FECHAMENTOS,

Art. 29 - É obrigatória, nos terrenos não
edificados, com.frente para vias e logradouros públicos
dotados de Pavimentação ou de nuias e sar j etas, a execu
00 noa respectivos alinhamentos, de gradil, muro ou ou-
tro tipo adequado de facho, conforme estabelecido em de-
creto.

§ 19 - Os fechamentos de que trata este ar
ligo poderão ser metálicos, de pedra, de concreto ou de aI
venaria revestida, devendo ter altura de 1,20 metros em rí
lação ao nivel do logradouro e ser, sempre, providos de
portão.

§ 29 - Os fechamentos poderão ter. 'altural
superior a 1,20 metros, desde que, acima dessa medida, se-
jam executados de forma a apresentar 504 (cinquenta por:
cento) ou mais de suas superfícies uniformemente vazadas,
possibilitando total visão do terreno.

§ 39 - Em se tratando de terrenos perten-I
centes a loteamentos aprovados, fica concedido, para o cum,
prinento do disposto neste artigo, o prazo de caréncia del
12 (doze) meses, a contar da data da expedição do termo de;
verificação de execuçãode obras.

Art. 39 - O Executivo po era, mediante de
ereto, alterar as características dos fec mentos referi-
dos no artigo anterior, em. função da evolu o da técnica
das construçóes, dos materkats e das tenda ciae sociais.

Art. 49 -\$4 execução dos f chamentos de
que trata o artigo 29 depende de .alvará de licença e de ai
verá de alinhamento e'nivelamento, a'serem requeridos, pe-
lo responsável, junto ã Administração Regional competente,
nos termas da legislação em vigor. .

Parágrafo único - Ressalvadas as hipóte-;
ses já previstas em lei, os alvarás de alinhamento e uive-
lamento, bem ~O O de licença, poderão ser dispensados, a;
critério da Prefeitura, nbs casos de imóveis que acompanhe/
os alinhamentos e nivelamentos existentes, excluindo-se os,
fechamentos que tenham características demoro de arrimo.

Art. 59 -_A Prefeitura, ouvido o órgão,
responsável da Administração Regional competente, Podera.
dispensar a execução de gradil, fecho ou muro nos alinha-
mentos, ã vista da impossibilidade ou dificuldade na execu
ção das obras, nus seguintes casos:

a) quando os terrenos apresentarem acen-
tuado desnível em relação ao leito dos logradouros;

b) quando, junto ao alinhamento ou com
ele interferindo, existir curso d'água.

Parágrafo único - Picam dispensados da
execução de gradil, fecho ou mure: tom- alinhamentos os ter
renos com licença para edificar em vigor, desde que inste
lados, nos alinhamentos ou sobre os passeios,- os tapumes
exigidos pela legislação para a execução das obras.-

. Art. 69 - Considerar-se-á como inexisten
te o gradil, fecho ou muro no alinhamento cuja oonsteça0T
reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as
,aormas técnicas, legais ou regulamentares.

. Parágrafo único - Não se ' enquadram no
"caput" deste artigo os fechamentos executados ate a data
da regulamentação desta lei e de acordo com a legislação
então vigente, desde que estejam e sejam mantidos em bom
estado de preservação.

Art. 79 - As conceesionarias de serviços
' públicos ou de utilidade pública . 5 as entidades a elas
equiparadas são obri g adas a:teparar os fechamentos danlfi -
caies na execução de obras ou serviços públicos.-

; LOS PASSE/OS\sçr

. Art. 89 - Os reeponsaveis por Imóveis,
edificados ou não, lindeiros a vias ou logradouros públi-
cos dotados de guias e sarjetas,- são obrigados a cons-
truir os respectivos passeios na extensão correspondente
de sua testada, e a mantê-lhe sempre em • perfeito estado
de preservação.

§ 19 - -Caracterizam-se como situaooes de•
.mau estado de preservação, dentre outras, a existencia de
buracos, de ondulaçóes, de desníveis não exigidos pela na
tureza do • rogradouro, de-obstáculos que impeçam o triinsi=
erelivre e seguro dos pedestres e a execuçao de reparos
em desacordo com,o aspecto estético ou harmónice do paz-
estio existente.

§ 29 - Os passeios cujo mau estado de pre
servaeão não"exceder a 1/5 (em quinto) de sua área total
deverao ser reparados.

§ 39 - Para os efeitos do disposto neste
artigo, são considerados inexistentes os passeios:

a) se construídos ou reconstruídos em de-
sacordo com as especifIcaçóes técnicas ou regulamentares,
excepcionados aqueles executados de conformidade com a
legislação vigente até a data da regulamentação desta lei:

b) se o mau estado de preservação exceder
a 1/5 (um quinto) de sua área total.

Art. 99 - Os passeios obedecerão as nor
'mas técnicas existentes, conjugadamente com os regulameí
tos a serem expedidos.

Art. 10 - A Instalação de mobiliário urbe
no nos passeios, tais como telefones públicos, caixas de
correio, cestos de lixo, bancas de jornais e outros, não
deverá'bloqueae obstruir ou dificultar o acesso de veleu.
los, o livre transito dos pedestres, em especial dos deli
cientes físicos, nem a visibilidade dos motoristas, ne
confluência de vias.

Parágrafo único Qualquer que seja a lar
ware do passeio, dever-se-á respeitar a faixa mínima de
0,90 metros, visando a permitir o livre e seguro trânsito
de pedestres.

Art. 11 - Aplicam-se aos passeio , no.que
vouber, as disposiçOes sobre prazo e dispensa 	 vistas
no paragrafo 39 do arti4tre rO
desta lei.	

'no "caput"
,$

Art. 12 e,As concessional I(s4:31glça
]	 - - $

públicos ou de utilidadOpública';e:as.entida es a elas,
eguiparadas-são obrigadae‘ a reparar os passeies d ifica
dos ma execução de obr1sílbeMedr4OS PúbliCos.

I r, e1101Ttwo IV

ras ReSZONSAAILIDADES, PPOCEDIMENIOS.E PEINaLMADES

.	 Art. 13 - Consideram-se responsáveis pelas
obras e serviços previstos nos Capitules anteriores:

a) o proprietário, o titular do domínio
útil ou da nua propriedade, ou o possuidor do imóvel, a
qualquer título;	 .

b) as concessionárias de serviços pezlicos
ou de utilidade pública e as entidades a elas equiparadas,
se as obras e serviços exigidos resultarem de danos por
elas causados;

. c) a União, o Estado, o Município e enti-
eaades de sua Administração Indireta, inclusive autarquias,
em próprios de seu domínio, posse, guarda ou 441nIrdstraçao.

§ 19 - Os danos causados pelo município,
em realização de melhoramentos públicos de sua alçada,
serão por-ele reparados.

• § 29 - Os Governos Federal e Estadual, em
relação a seus próprios, poderão, se de interesse, ceie-
brar • convenics com a Prefeitura para a execução das obras
e serviços.

Art. 14 - As irregularidades constatadas
serão objeto de notificação aos responsáveis, que deverão
saná-las no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias.

Parágrafo único - O prazo de que cuida o
"caput" deste artigo fica reduzido a 20 (vinte) dias nos
seguintes casos:	 ,

a) danos causados por concessionárias de
serviços públicos ou de utilidade pública e por entidade
a eles equiparadas;

b) irregularidades previstas no artige 10.
Art. 15 - A notificação de que trata o ar

,ligo anterior será dirigida, pessoalmente, o responsável
ou seu representante legal, como tal conside ados o manda
tário, o administrador ou o gerente, podendo etivar-se,
outrossim, por via postal, com aviso de receb mento, no
endereço por aele fornecido no Cadastro Imobiliário Fiscal,
nos termos da Lei 09 10.208, de Ode dezembro de 1986.

§'19 - A notificação pessoal ou por via
postal com aviso de recebimento será concomitante com a
publicação de edital no Diário Oficial do Município.	 •

§ 29 - O prazo para atendimento da notifi
cação será contado em dias corridos, a partir da publica-
çao do edital, excluído o dia da publicação e incluído 6
do vencimento.

Art. 16 - Fica o responsável obrigado a
comunicar diretamente à Administração Regional mamsebante,
até o termo final do prazo decorrente da notificaçao, que
as irregularidades 'constatadas foram sanadas.	 .

Parágrafo único - A comunicação será fei-
ta por escrito, especificadpo o número da notificação e;
o do contribuinte.

Art. 17- O não atendimento da notificação
.a que se refere o artigo 14 importará na aplicação de mul,
ta, por irregularidade constatada, em valor fixado com lia-.
se na Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo --7.
UFM, vigente'à data da respectiva autuação, na -seguinte
Conformidade;	 .

, no.que
Vistas

/ et)

b) passeio inexistente ou
-Irregular	 .

c) passeio em mau estado
de preservação

artigo 89,
"capute e
§ 39

artigo eo,
§ 29

Mita

2,5 (duas e meia) até
5 (cinoe) UFM para ca
da 5 (cinco) macre"
ou fração de testada
do imervel.' ,•
2,5 (duas e meia) até
5 (cinco) (3n4 para ca
da 5 (cinco) metro:e
ou fração de testada
de imóvel.
1 (uma) até 2 (duas)
UM por retro linear
de passeio danifica-
do.
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Reco.

" d) sobiliário urbano no
posselb, bloqueando,obs

" -tialiriclo ou dificultando
.oare_sso de veículos,
.6 trânsito dos pedes -
tres.,au a visibilidade
dos motoristas

sdr:falta de limpeza

artigo 10	 1,5 (uma e meia) . UFm
par,equipaneoto.

sdr:falta de limpeza	 .	 artigo le	 2,5 (duas e raia) até
,	 5 (cincm) 0724 para ca

• da 250 (duzentos e
cinquenta) metros que
dmdlos ou fração clã

• • área total do tare-
no.

E) fechasenoefou passeio	 artigos 79 10 (dez) UFimpor se-
danificado por cmicessio	 e 12	 tro line:surde fecha-
nárias ou entidades equi	 •	 mento empastelo dani
valentes	 ficado.

. § 19 - Ficam acrescidhs• de 50%. (cinquenta
por cento) as multas estabelecidas neste artigo em relação
aos imóveis situados:

a) nas zonas de uso 24 e 25, incluídos aque
les situados no lado fronteiro das vias que definem os pe-
rimetros dessas zonas de uso;

b) nos corredores de uso Especial i8-CR.
§ 29 - As multas fixadas neste artigo se-

rão renováveis a cada 30 (trinta) dias, até que seja sana-
da a irregularidade.

Art. 18 - A lavratura dos autos das multas
referidas no artigo anterior far-se-á simultaneamente com
notificação do infrator, para, no prazo de 15 (quinze) dias
corridos, pagar ou apresentar defesa, sob pena de confir-
mação da penalidade imposta e de sua subsequente inscrl-
çao como dívida ativa.

• § 19 - A notificação do auto de multa
ocorrerá na forma do disposto no artigo 15.

§ 29 - A defesa-deverá ser apresentada na
Administração Regional da circunscrição territorial a que
pertence o imóvel, mediante protocolo, e será -informada
pelo Supervisor de Uso e Ocupação do Solo e decidida pelo-
Administrador Regional.

.§ 39 - O prazo referido. no "caput" deste
artigo será contado a partir da data da publicação do edi
tal da notificação do auto de multa:no Diário Oficial clã
Município, excluído o dia da publicação e incluído o do
vencimento.

Art. 19 - Do despacho decisório que desa-
colher a defesa, a ser publicado no Diário Oficial do Mu-
nicípio, caberão:

I - Pedido de reconsideração ã própria aU
toridade que o prolatou, no prazo de 15 (q 'nze) dias clJ
publicação;

II - Recurso ao Secretário da strações
;:egionais, mediante depósito prévio do valor da multa dis
cutida, no prazo de 15 (quinze) dias da publicação do ato
que não acolher o pedido de^reconsideraçao;

III - Recurso ao Prefeito, no prazo de 15
(quinze) dias da publicação do despacho que desacolher o
recurso de que trata o inciso anterior.

Parágrafo único - O pedido de reconsidera
ção e. os recursos deverão ser apresentados, mediante pro-
tocolo, na Administração Regional competente. 	 t

Art. 20 - A prefeitura poderá, a seu cri-
tério, executar as bbras e serviços não realizados nos
prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o
custo apropriado, acrescido da taxa de administração de
100% (cem por cento), sem prejuízo da multa cabível, ju-
ros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advin-
des de sua exigibilidade e cobrança.

• Parágrafo único - A apropriação do custo
dás obras e demais despesas a que se refere este artigo
serão feitos na- forma, prazos e condições regulamentares,
por ato baixado pelo Executivo.

CAPITULO VII
•

DISPOSIÇOES FINAIS

Pr). 26 - A presente lei será ie4n1aMenta
da pot decreta do Executivo, no prazo de 90(noventa).diaã
de Sus publicação, Vigor4nd0, até sua ed10°,as OiSse critérios previstos na legislação precedente.'" 	 -

Art.. 27 - As despesas com a execução,des-
ta lei correrão por conta das datações. orçamentériatr . pró-prias, 'suplementadas se necessário. 	 .

Art. 28 - Com ressalva do disposto no ar-
tigo 26, esta lei entrará em vigor na data de sua, publi-
cação, revogadas as disposições em contrário eí . -em-espe-cial, .o Decreto-lei n9 136, de 5 de janeiro de 19421: . to
Decreto-lei n9415, Ide 3 de junho de 1947; os ,rtiges,:-10
e 11 da Lei n9 5.039, de 14 de setembro de 19561 as ,:a1I-
neas "b" e "c" do artigo 513 da Lei no 8,266, de,20,,,de
junhó de 1975; a Lei n9 9.294, de 9 de julho de 1981; a
Lei n9 9.649, de 17 de novembro de 1983; a Lei n9 9,4.09,de 21 de dezembro de 1984; a Lei n9 10.052, de 15 de
abril de 1986; a Lei n9 10.145, de .3 de outubro de 1986;
e o artigo 32 da Lei np - 10.315, de 30 de abril de 1987.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 04 de Maio
de 1.988, 4359 da fundação de São. Paulo. 	 -
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
MONICA HERMAN SALEM CAGOIANO, Respondendo pelo Expediente
da Secretaria dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças
VICTOR DAVID, secretário das Administrações Regionais
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em . 04 de' Maio	 de 1.988.
FRANCISCO BATISTA, Secretário do Governo Municipal

Art. 21 - Nos Casos previstos no artigo
10, perdurando a irregularidade por mais de 60 (sessenta)
dias, a Prefeitura poderá efetuar a apreensão e remoção,
do mebiliário urbano.

CAP/TULO V

DA ABERTURA DE GARGULAS E DO REBAIXAMENTO
E CHANFRAMENTO DE GUIAS

Art. 22 - A abertura de gárgulas sob o
passeio, para escoamento de águas pluviois, e o rebaixa-
mento de guias, para acesso de veículos, serão executados
pela Prefeitura, mediante requerimento do Interessado e
pagamento dos preços devidos, os quais serão. calculados
com base nos custos unitários dos Serviços respectivos e
atualizados em consonância com a legislação vigente.

Art. 23 - As pessoas físicas ou jurídicas
que realizarem os serviços elencados no artigo anterior
incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do
preço do serviço.

Parágrafo único - Se a /4ektura,porwal
quer motivo, tiver necessidade-de refazer o reparar os
serviços executados clandestinamente, o infr. tor, além da
multa prevista neste artigo, responderá pela preço conres
pondente ao refazimento'ou reparo, e, sendo o caso, pelo
valor das guias danificadas ou que não puderem ser apro-
veitadas.

CAPITULO VI

DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES

Art. 24 - A Prefeitura providenciará, sob
sua responsabilidade, o rebaixamento da parte dos passeios
necessária ao acesso de pedestres, nas travessias sinali-

zadas emes canteiros centrais de vias públicas.
Art. 25 E vedada a instalação, junto .a

rebaixamento vinculado às travessiaS sinadizadas, de qual
'quer mobiliário urbano referido no artigo 10.

Parágrafo único.- O mobiliário existente,
que-prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a visi-
bilidade destes ou de motoristas,-será removido pela Pre-

feitura ou, por sua determinação, pelo órgão responsável.
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CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 13478

Imprimir	 I

LEI N° 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002

(Busca no portal 

Voltar

(Projeto de Lei n° 685/02, do Executivo)

Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; cria e estrutura seu
órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a execução dos serviços públicos mediante concessão
ou permissão; institui a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de
Serviços de Saúde - TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o
Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a
seguinte lei:

LIVRO I

DOS PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1°- Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São Paulo.

Art. 2° - O Poder Público Municipal tem o dever de:

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em condições adequadas;

II- estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza urbana em benefício da
população;

•	 III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de limpeza urbana, a não-
discriminação entre os usuários;

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como incrementar a sua oferta e
qualidade;

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana propiciem o
desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais e aprimorem as condições de vida
de seus habitantes;

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas no Plano Diretor do
Município;

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de regionalização e
coordenação da estrutura administrativa;

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza urbana no Município.

Art. 3° - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São
Paulo:

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de limpeza urbana;

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza urbana;

III - a transparência, a participação e o controle social;

Prcce.:;,szt r:') 3-V)/ (40

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios juridicos/cadlem/integra.... 13/4/2010
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CAPITULO II

Reo

Art. 180 - As ações ou omissões que importem violação ao estabelecido nesta lei ou nas demai normas
aplicáveis à organização do Sistema Municipal de Limpeza Urbana sujeitarão os infratores, sem prejuízo das
de natureza civil e penal, às seguintes sanções aplicáveis pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
AMLURB:

I - advertência; e

II - multa.

Art. 181 -As infrações ao disposto nesta lei sujeitarão os infratores, ainda, às seguintes sanções aplicáveis
pela autoridade competente:

I - suspensão temporária da atividade;

II - cancelamento de matrícula;

III - revogação da permissão de uso de bem público;

IV - fechamento administrativo;

V - cassação de alvará de funcionamento; e

VI - apreensão e remoção do veículo e dos objetos ou materiais especificados nesta lei.

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB recomendará ao órgão municipal
competente a aplicação das sanções previstas neste artigo, quando da constatação de infrações que as
ensejarem.

Art. 182 - Na aplicação das sanções serão considerados, com vistas a sua proporcionalidade:

I - as condições pessoais do infrator;

fri	 II - a natureza e a gravidade da infração;

III - os danos dela resultantes ao Sistema Municipal de Limpeza Urbana, à saúde pública, ao meio ambiente,
aos usuários ou aos operadores;

IV - a vantagem auferida;

V - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; e

VI - os antecedentes do infrator, inclusive eventuais reincidências.

Art. 183 - Nas infrações praticadas por pessoa jurídica, verificada a má-fé, também serão punidos com a
sanção de multa seus administradores ou controladores.

Art. 184 -A existência de sanção anterior será considerada como agravante na aplicação de outra sanção.

Art. 185 - A multa, que poderá ser imposta isoladamente ou em conjunto com outra sanção, corresponderá
aos valores previstos na Tabela do Anexo VI.

Art. 186 -As multas pela infração do disposto nos artigos 150 e 151 somente se aplicam em logradouros
públicos onde a coleta de resíduos oficial é regular, durante 3 (três) dias por semana, no mínimo.

Art. 187 - Além das multas previstas na tabela mencionada no artigo 185, os infratores do disposto nos
artigos 156, 157 e 163 desta lei poderão ser punidos:

I - com a suspensão da atividade, pelo prazo de 5 (cinco) dias, na primeira reincidência, e de 15 (quinze) na
seguinte;

DAS SANÇÕES APLICÁVEIS AOS MUNICIPES-USUÁRIOS
...—J

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 13/4/2010
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(ect°II - com o cancelamento da matrícula e revogação da permissão de uso DatteMàiS -Caàs,.a i.:.'ép da
Prefeitura.	 1 czonia1',;,;-41-i,-, . . • .. - 	 is

R222,3 - 9 •Ij.-- --
Art. 188 - A suspensão temporária da atividade será imposta aos feirantes, no caso de infraçõe que não
justifiquem o cancelamento da matrícula e a revogação da permissão de uso do bem público.

Art. 189 - A infração aos artigos 160, 161, 163 e 165 será punida com a apreensão dos materiais neles
especificados, bem como dos veículos que os estejam transportando, sem prejuízo da obrigação da limpeza
do local ou reparação dos danos eventualmente causados.

Parágrafo único - Os serviços de limpeza do local e reparação dos danos eventualmente causados poderão
ser executados pela Prefeitura, a seu critério, cobrado, em dobro, o custo correspondente, sem prejuízo de
multa cabível.

Art. 190 - A devolução dos veículos, dos objetos ou dos materiais apreendidos será condicionada ao
pagamento da multa estipulada na Tabela do Anexo VI.

40	 Art. 191 - Ocorrendo o encaminhamento de resíduos para o passeio fronteiriço ao estabelecimento, em
violação do disposto no artigo 155, além das multas previstas nesta lei, serão aplicadas as seguintes
sanções aos infratores:

I - na ia (primeira) reincidência, o fechamento administrativo por 3 (três) dias;

II - na 2a (segunda) reincidência, a cassação do alvará de funcionamento.

Art. 192 - Caberá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB articular-se com os demais órgãos
municipais competentes para a fiscalização e aplicação das sanções previstas nesta lei.

Parágrafo único - Decreto do Poder Executivo estabelecerá os mecanismos de articulação e a divisão ou
delegação de competências entre os órgãos municipais referidos no "caput" deste artigo.

R'étip 'da

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios juridicos/cadlem/integra.... 13/4/2010
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